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O Secretariado Nacional informa da reunião extraordinária da Direção Nacional realizada no 

dia 6 de março, reunião que contou com a presença do Secretariado Nacional, dos Secretários 

Executivos Regionais e do Presidente do Conselho Fiscal e Disciplinar. 

A Direção Nacional procedeu à análise e aprovação do Plano de Atividades e do Orçamento 

do SFJ para 2026. Os documentos foram apresentados, discutidos e aprovados, seguindo agora 

para apreciação e votação final no próximo Conselho Nacional, a realizar no final do mês de março. 

Na segunda parte da reunião, que abordou a situação político-sindical, foi efetuado um 

ponto de situação completo sobre o processo de revisão estatutária da carreira de oficial de 

justiça. 

O SFJ cumpriu integralmente o prazo fixado pela tutela e entregou, a 28 de janeiro, um 

documento extenso com propostas, correções e ajustamentos técnicos. Entre os contributos 

apresentados destacam-se a defesa da manutenção do vínculo de nomeação, a integração do 

Administrador Judiciário no Estatuto, a correção de diversos artigos do projeto apresentado pela 

tutela, a introdução de disposições consideradas essenciais para a coerência do regime, bem como 

alterações ao Decreto-Lei n.º 27/2025, designadamente no que respeita a escalões 

remuneratórios. 

Foram igualmente propostos ajustamentos ao artigo 17.º, n.º 6, de forma a garantir que a 

progressão possa relevar até ao final do ciclo avaliativo. 

Relativamente ao diploma sobre avaliação de mérito e desempenho, o SFJ rejeitou o 

documento na íntegra, tendo remetido à tutela a respetiva fundamentação. 

Recorda-se que, em dezembro, o sindicato já tinha apresentado uma proposta estruturada 

de modelo próprio de avaliação para a carreira de oficial de justiça, proposta que até ao momento 

não obteve qualquer resposta por parte da tutela. 

Após a entrega dos contributos, o SFJ aguardou que o Governo analisasse os mesmos e 

marcasse nova reunião. Decorridos mais de 30 dias, não foi comunicada qualquer resposta nem 

foram agendadas novas reuniões. 

Esta ausência de reação contrasta com o que se verifica noutros setores da Administração 

Pública. No setor da Justiça mantém-se, infelizmente, uma falta de decisão que se arrasta há 

demasiado tempo, prolongando um impasse que afeta diretamente a carreira e a vida profissional 

dos funcionários judiciais. Mas não só. 
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O facto da carreira de Oficial de Justiça continuar a ser uma carreira pouco atrativa, para 

além da falta de enquadramento legal, está a impedir o recrutamento de novos Oficiais de Justiça, 

cuja carência nos tribunais e serviços do Ministério Público atinge já os dois mil profissionais, 

colocando gravemente em causa o funcionamento de um órgão de soberania. E quanto a esta 

matéria só há um responsável: o Governo. 

Face a esta situação, a Direção Nacional deliberou enviar uma comunicação formal à 

Ministra da Justiça, ao Secretário de Estado Adjunto da Justiça e à Secretária de Estado da 

Administração Pública, solicitando a marcação urgente de nova reunião e resposta aos contributos 

apresentados pelo sindicato. 

Informa-se que essa missiva foi já remetida às referidas entidades no início da manhã de 

segunda-feira, com caráter de máxima urgência, tendo sido igualmente solicitadas respostas com 

a maior brevidade possível relativamente à situação dos trabalhadores eventuais, 

designadamente quanto às reclamações hierárquicas pendentes. 

A comunicação fixa ainda um prazo de 15 dias para resposta, advertindo que, caso não exista 

evolução até à realização do próximo Conselho Nacional, o SFJ ponderará a adoção das medidas 

sindicais que se revelem necessárias para ultrapassar o atual marasmo negocial. 

No que respeita à decisão do Tribunal Constitucional, o sindicato tem mantido diligências 

junto do Ministério da Justiça e da DGAJ com vista a garantir a sua execução. Está igualmente 

agendada uma reunião com a Procuradoria-Geral da República, uma vez que a ação que originou 

a decisão foi interposta por aquela entidade, sendo necessário clarificar os passos seguintes 

relativamente à sua execução. 

Quanto aos trabalhadores eventuais, o SFJ continua a defender que a solução deve ser 

integrada na revisão estatutária, permitindo que o período de eventualidade releve para efeitos 

de progressão na carreira. 

As ações judiciais interpostas sobre esta matéria continuam a seguir o seu curso normal nos 

tribunais, mantendo-se a expectativa de que possa ainda ser alcançada uma solução negocial no 

âmbito da revisão estatutária, solução essa que sempre constituiu o objetivo do sindicato. 

O Secretariado Nacional continuará a acompanhar todos estes processos e informará os 

trabalhadores judiciais sobre qualquer desenvolvimento relevante. 

Secretariado Nacional do SFJ 

 


